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			INTRODUÇÃO


			“Desenvolvimento é ser dono do próprio destino”


			Celso Furtado


			No centenário de nascimento do mais proeminente economista brasileiro, este livro resgata os principais elementos da sua biografia, do seu pensamento e das suas atividades. É notório, por que não dizer trágico, que a efeméride ocorra em um momento talvez de maior submissão do Brasil a interesses internacionais.


			Coordenado pelo economista e professor Antonio Corrêa de Lacerda, também coautor de vários capítulos do livro, conta ainda com contribuições de importantes pensadores das melhores universidades brasileiras.


			Outro ponto a ser destacado é que este livro teve origem nas atividades desenvolvidas no Programa de Estudos Pós-graduados em Economia Política da PUC/SP, universidade em que Celso Furtado ministrou, em 1975, o curso “Economia do Desenvolvimento”, adaptado de um curso que havia apresentado na Sorbonne.


			Para além da relevância do seu conteúdo, o curso teve também relevância histórica por ter sido a primeira atividade acadêmica de Furtado no Brasil desde a cassação de seus direitos políticos em 1964, logo no início da ditadura militar, como destaca Rosa Freire d’Aguiar Furtado, viúva, biógrafa e curadora da coleção “Arquivos de Celso Furtado”, publicada pelo Centro Internacional Celso Furtado de Políticas para o Desenvolvimento.


			No primeiro capítulo, numa reflexão sobre o centenário de Celso Furtado, Antonio Corrêa de Lacerda, Joaquim Miguel Couto e Luiz Paulo F. Nogueról analisam o seu pensamento tomando por base seis das suas obras selecionadas, publicadas entre 1959 e 1974. Os autores destacam que “o conjunto bibliográfico analisado possui uma constância: a procura do entendimento do subdesenvolvimento brasileiro”. Desde a análise da gênese de nossa estrutura econômica em Formação econômica do Brasil, na denúncia dos efeitos perversos que requereu a continuidade do processo de crescimento econômico em Análise do modelo brasileiro e em O mito do desenvolvimento econômico e, por fim, na proposta de objetivos que fossem alternativos à dinâmica do processo e às suas consequências perversas em Um projeto para o Brasil. Ademais, em Teoria e política do desenvolvimento econômico e em Desenvolvimento e subdesenvolvimento, Furtado expõe elementos mais gerais das economias subdesenvolvidas, além daqueles específicos brasileiros.


			No segundo capítulo, Rosa Maria Vieira aborda “A planificação, o Estado e as elites no pensamento de Celso Furtado”. Rosa ressalta que sua obra “transcenda o trato das questões estritamente econômicas, põe em relevo seus vínculos com certa tradição do pensamento brasileiro que fez da ‘construção nacional’ o grande desafio da intelligentsia que, após os anos 30, pensou o Brasil a partir de novos parâmetros teóricos, tais como o culturalismo, o weberianismo e o marxismo.” A partir da análise da estrutura do capitalismo brasileiro, aponta que “esta realidade singular cobrava não só um corpo teórico específico para análise, como também um caminho próprio para o desenvolvimento, sustentado pela industrialização e  pela acumulação interna, que não poderia ser trilhado em condições de livre atuação das forças de mercado”. É a partir desse arcabouço que Rosa busca nuances do papel do Estado e do planejamento para superação do subdesenvolvimento, a partir das suas obras.


			O terceiro capítulo, “O pensamento de Celso Furtado e a crise econômica atual”, escrito por Antonio Corrêa de Lacerda e Julio Manuel Pires, propõe-se a uma reflexão sobre os dilemas do desenvolvimento brasileiro recente à luz do pensamento de Furtado. Para isso, os autores buscam, com base nos subsídios proporcionados por algumas obras selecionadas, desenvolver uma análise dos principais dilemas enfrentados pela economia brasileira e uma reflexão crítica das escolhas das políticas econômicas no período 2010-2018 para o desenvolvimento.


			Os autores destacam que o baixo desempenho do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro no período recente tem sido um retrato da incapacidade da retomada do crescimento econômico. “Depois da recessão de 2015 e 2016, nos quais, no acumulado, houve uma queda de mais de 7% na atividade econômica, 2017 e 2018 apresentaram crescimento de apenas cerca de 1%. Em 2019, o crescimento foi apenas pouco superior a 1% e, em 2020, o Brasil viverá certamente a maior recessão da nossa história”.


			No quarto capítulo, “Furtado: um sonho desfeito”, Rubens Sawaya segue a análise da situação atual brasileira, especialmente no que se refere ao “modelo adotado”, destacando que “[c]erca de 70 anos depois das discussões protagonizadas por Celso Furtado sobre a construção do fluxo dinâmico capitalista no Brasil como forma de superação do desenvolvimento, o tema volta a ser central.”


			Refém da desindustrialização e da reprimarização da pauta de produção e de exportação, “[o] país volta a ter o protagonismo do setor primário-exportador, em detrimento da indústria, com foco em soja e minério de ferro, produtos de baixo valor agregado e de pequeno potencial multiplicador dinâmico sobre a atividade econômica.”


			No quinto capítulo, “O pensamento e método de Furtado: lições para a economia brasileira contemporânea”, André Paiva Ramos, Antonio Corrêa de Lacerda, Francyelle do Nascimento Santos e David Deccache seguem a proposta dos dois capítulos que o antecedem buscando reflexões sobre os dilemas contemporâneos da economia brasileira sob o foco, agora, especialmente, no método furtadiano. Os autores buscam o pensamento e o método com que ele concebia a análise econômica a partir de uma breve revisão da estrutura teórica sobre as possibilidades e limites para a endogeneização de um círculo virtuoso de desenvolvimento para a superação.


			Nesse sentido, sublinham que “[n]o lugar do debate sobre a construção e o aperfeiçoamento de um projeto nacional visando o planejamento social de longo prazo, está colocada uma perspectiva centrada, única e exclusivamente, na eliminação dos obstáculos ao livre funcionamento do mercado, tratando-se, portanto, da busca pela mercantilização generalizada de todas as esferas da vida”.


			No sexto e último capítulo, “Uma estratégia para o Brasil”, Antonio Corrêa de Lacerda busca refletir sobre os desafios que se apresentam para o Brasil no século XXI a partir da reflexão realizada nos capítulos anteriores. O autor ressalta que: “a aposta em que a prometida ‘austeridade’ levaria ao resgate da confiança que pudesse estimular a realização de investimentos e produção não tem dado resultado.” O elevado desemprego, a queda dos investimentos e o baixo crescimento econômico são também decorrentes de uma clara falta de estratégia articulada de políticas econômicas.


			Questionando a visão liberal de que uma abertura comercial e financeira associada à privatização e as chamadas reformas possam representar uma alternativa de desenvolvimento, o autor, no entanto ressalva que “[o] Brasil, dado o seu potencial econômico, social e ambiental tem todas as pré-condições para superar a atual estagnação e atingir um grau de desenvolvimento expressivo. Somos o único país do G-20, a combinar potencial nos macrossetores e de enorme demanda reprimida, em termos de investimentos, infraestrutura e políticas sociais”. Nesse sentido, contraditoriamente, “[n]ossas debilidades também representam nossas grandes oportunidades”.


			Apesar desse potencial, no entanto, alerta que “isso não se viabilizará automaticamente, pelas ‘forças do mercado’ e baseado apenas na suposta ‘confiança’ como único fator de desenvolvimento, ao contrário do preconizado”.


			É a partir desse arcabouço de desafios e oportunidades que o autor ressalta a importância do resgate da visão de desenvolvimento: “[q]ue a visão de Celso Furtado, o mais proeminente economista brasileiro, nos inspire na viabilização de um projeto de Nação, capaz de retomar o crescimento inclusivo, que proporcione o desenvolvimento, econômico, social e ambientalmente sustentável.”


			Em nome dos autores, quero agradecer à Editora Contracorrente pela confiança e o apoio do Plano de Incentivo à Pesquisa (PIPEq) da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP).


		




		

			CAPÍTULO I


			CELSO FURTADO EM SEU CENTENÁRIO DE NASCIMENTO: PENSAMENTO E AÇÃO1


			Antonio Corrêa de Lacerda


			Joaquim Miguel Couto


			Luiz Paulo F. Nogueról


			O objetivo deste capítulo é analisar o pensamento de Celso Furtado tomando-se por base seis obras selecionadas do autor, publicadas entre 1959 e 1974. O conjunto bibliográfico analisado possui uma constância: a procura do entendimento do subdesenvolvimento brasileiro. Esta busca se apresenta na análise da gênese de nossa estrutura econômica em Formação econômica do Brasil, na denúncia dos efeitos perversos que requereu a continuidade do processo de crescimento econômico em Análise do modelo brasileiro e em O mito do desenvolvimento econômico e, por fim, na proposta de objetivos que fossem alternativos à dinâmica do processo e às suas consequências perversas, em Um projeto para o Brasil. Além disso, em Teoria e política do desenvolvimento econômico e em Desenvolvimento e subdesenvolvimento, Furtado expõe elementos mais gerais das economias subdesenvolvidas, além daqueles especificamente brasileiros.


			O capítulo está dividido em três partes. Na primeira, é feita uma descrição da carreira de Furtado. Na segunda, são tratadas e analisadas as obras por nós escolhidas. Na terceira, são feitas considerações finais sobre o pensamento do autor.


			1.	CELSO FURTADO: NOTAS BIOGRÁFICAS E INFLUÊNCIAS TEÓRICAS


			Celso Furtado nasceu em 1920, na Paraíba. Formou-se em Direito pela Universidade do Brasil, em 1944, numa época em que não havia cursos de graduação em economia, no Brasil. Em 1948 apresentou sua tese de doutoramento na Universidade de Paris, L’économie coloniale brasilienne, sobre o ciclo da cana-de-açúcar, que viria a constituir a base do seu clássico Formação econômica do Brasil, publicado dez anos mais tarde. De 1950 a 1964 atuou fortemente na área teórico-institucional. Integrou a Comissão Econômica para a América Latina (Cepal), onde contribuiu para elaborar as bases da teoria do subdesenvolvimento e do que se convencionou chamar de concepção histórico-estruturalista. Fez parte ainda de organismos como o Grupo Misto BNDE-Cepal, o Grupo de Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), Conselho de Desenvolvimento do Nordeste (Codeno), Superintendência para o Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e Ministério Extraordinário do Planejamento do Governo Goulart, atuações em que se dedicou à elaboração de políticas públicas de desenvolvimento nacional e regional.


			Com seus direitos políticos cassados em 1964, Celso Furtado vai para o exterior, onde desenvolve várias atividades acadêmicas, inicialmente no Chile; depois, nos Estados Unidos, na Universidade de Yale; e na França, na Universidade de Paris. Assim, ocorre uma transformação nas suas formulações que se tornam mais rigorosas quanto às exigências acadêmicas. É nessa fase, que Furtado, mais pessimista no que se refere ao desenvolvimento da Periferia, publica “Autorretrato intelectual”, no International Social Sciences Journal, em Paris, o que seria o esboço da trilogia autobiográfica que publicaria nas décadas seguintes: A fantasia organizada (1985), A fantasia desfeita (1989) e Ares do mundo (1992).


			Na tentativa de firmar-se como teórico de estirpe internacional, poucas são as referências explícitas a influências brasileiras, como Gilberto Freyre, Caio Prado Júnior e Roberto Simonsen, ainda assim ressaltando que foi por meio de Casa grande & senzala que havia iniciado o contato com a sociologia americana.2


			Ao rever sua obra, Furtado reconhece três graus de influência intelectual: a positivista, na ideia de que todo conhecimento em sua forma superior assume a forma de conhecimento científico; a marxista, como “subproduto do interesse pela história”; e a sociologia americana. Além disso, destaca a influência de Mannheim na sua formação.


			Assim, na definição de Furtado, convicção reformadora, isenção científica e formação teórico-cosmopolita, formariam o tripé básico de sua trajetória pessoal e intelectual. Já o economista Furtado é fortemente influenciado por Schumpeter e Keynes. Nem mesmo Raúl Prebisch, de quem foi assessor e com quem provavelmente discutiu assuntos relacionados com o subdesenvolvimento, é reconhecido ou creditado, talvez num esforço primaz de livrar-se do seu passado periférico e tentar consolidar-se como “cidadão do mundo”.


			Furtado, por fim, foi buscar na economia política clássica inglesa uma de suas principais ferramentas: a ideia de excedente, entendia por excedente a diferença entre a produção e o consumo essencial. Tinha uma crença inabalável na ciência econômica. O Estado, por outro lado, está no centro de seu pensamento. Além disso, o pensamento de Furtado possui ainda duas matrizes: a economia política da Cepal e o pensamento social brasileiro (Oliveira Vianna, Caio Prado Júnior, Gilberto Freyre, Roberto Simonsen etc.).


			Furtado foi indicado para o Prêmio Nobel de Economia, em 2003, ano anterior à sua morte.


			2.	ANÁLISES DAS OBRAS SELECIONADAS


			O presente texto correlaciona algumas das ideias presentes em seis livros de Celso Furtado: Formação econômica do Brasil; Análise do modelo brasileiro; Um projeto para o Brasil; Teoria e política do desenvolvimento econômico; Desenvolvimento e subdesenvolvimento; e O mito do desenvolvimento econômico.


			A obra Formação econômica do Brasil dá nome a uma disciplina comum à maior parte dos currículos de graduação em Economia das universidades brasileiras. Foi editado pela primeira vez em 1958 e tinha por objetivo captar, tal como fizera Caio Prado Júnior, em Formação do Brasil contemporâneo, os elementos fundamentais da nossa história. Porém, diferentemente desse autor, os instrumentos de análise foram derivados dos conceitos correntes da ciência econômica. O ponto de partida para tanto foi a dinâmica da economia brasileira, a qual caracterizava-se pelo subdesenvolvimento. Entender a gênese desse subdesenvolvimento e captar-lhe as especificidades foram as tarefas a que se propôs o autor.


			Os países subdesenvolvidos possuíam, quase todos, uma mesma característica: a dependência de seus ciclos econômicos em relação aos países estrangeiros. Os resultados da conta corrente do balanço de pagamentos contavam mais do que a variável investimento na taxa de crescimento do PIB. À teoria macroeconômica dos manuais escapa essa especificidade, captada por Furtado.


			Para entender a origem da dependência dos ciclos ante as demandas estrangeiras, Furtado recorrerá à história. Nesses termos, a economia brasileira teria sido, desde o princípio, segmentada em dois setores definidos em virtude das relações que esses mantinham com o exterior e também em razão dos rendimentos que geravam. Havia o produtor de mercadorias exportáveis e o produtor de bens de subsistência na economia brasileira, desde o século XVI até a industrialização, e, nessa última fase, a segmentação admite uma maior diversidade: as indústrias produzem para o mercado nacional, constituindo-se no setor moderno de nossa economia. O setor agrícola, por seu turno, mantém-se atrelado aos padrões do início de nossa história, contando com um setor exportador e outro voltado para a subsistência.


			A economia do que posteriormente viria a ser o Brasil apresenta-se como novidade no século XVI. Os descobrimentos portugueses, iniciados em princípios do século XV, e sua expansão, encontravam populações produtoras de mercadorias, o que pressupunha um sistema econômico capaz de fornecê-las. No caso brasileiro, ao contrário, as populações indígenas desconheciam o que fosse mercadoria.


			Sendo economicamente inútil do ponto de vista dos interesses mercantis portugueses, o território brasileiro, em um primeiro momento, nada mais foi do que uma esperança: a de que aqui houvesse metais preciosos, a exemplo do que se achara nas colônias espanholas da América, razão suficiente para que se o protegesse de investidas de outra metrópoles europeias.


			A introdução da cana-de-açúcar dá sentido aos primeiros movimentos do processo que seria propriamente a colonização: a transferência de um pequeno contingente de europeus para comandar a produção de açúcar e que estivesse apto a explorar a mão de obra indígena; sendo essa reduzida à escravidão onde quer que fosse alcançada. Para que a produção canavieira tivesse lugar, era necessário que a terra fosse empregada de maneira adequada. O estabelecimento da propriedade privada fundiária, já existente em Portugal, foi uma outra inovação introduzida no território que posteriormente seria o Brasil. Para Furtado essa apropriação tinha que ser feita de uma tal maneira que as unidades produtivas fossem enormes. Isso se justificava tendo em vista a degradação imposta ao solo e às matas nativas pelos métodos agrícolas empregados, do que resultava a necessidade de se praticarem o abandono dos solos exauridos e o desmatamento sistemático para o atendimento das fornalhas dos engenhos.


			Criam-se, assim, ainda no século XVI, os elementos fundamentais do setor exportador da economia brasileira nos séculos seguintes: a escravidão e o latifúndio monocultor. Paralelamente ao setor exportador, surge um outro, ainda no Nordeste, que se destina a complementá-lo, quando necessário, e a absorver fatores de produção que, pelas crises cíclicas, o primeiro expulsava. Esse outro setor terá por atividade básica a criação de gado de corte nas terras onde a atividade canavieira não se justificava, seja por impedimentos de ordem climática, seja pelos custos de transporte. Os dois setores sintetizarão, segundo Furtado, a economia brasileira e, em particular, a nordestina, com fortes diferenças de rentabilidade e integração ao resto do mundo.


			A alteração dos produtos de exportação pouco modificará a economia brasileira entre os séculos XVI e XIX. À economia de mineração caberá promover uma integração econômica do território brasileiro, mas não alterará os dados fundamentais do problema: a coexistência, em um mesmo espaço econômico, de atividades com grande variação de rentabilidade.


			A quebra do padrão acima mencionado dar-se-á no século XIX, com o advento de um novo produto de exportação: o café. Não que a substância que o compõe tenha algo de especial nem que, se introduzido antes, teria alterado de maneira marcante a história brasileira. De fato, como economia dependente, a causa primeira para a mudança veio de fora: o crescimento de demanda por café por parte das elites europeias e norte-americanas, em um primeiro momento, e por parte dos trabalhadores empregados na Revolução Industrial.


			Na verdade, essa revolução cria uma nova divisão internacional do trabalho ao estabelecer, pela primeira vez na história, um forte diferencial de rendimentos entre as populações do que atualmente chamamos de centro e de periferia. Esse diferencial resultará na modificação do consumo das populações do centro, a qual tenderá a ser imitada pelas elites da periferia.


			Essa busca de imitação do estilo de vida estrangeiro, por parte das elites brasileiras, fato percebido também por Gilberto Freyre, marcará de maneira definitiva a face de nossa sociedade. Isso só foi possível em razão de uma forte concentração de renda anterior, decorrente da existência de latifúndio e escravidão. Onde a propriedade da terra era mais bem distribuída, como nos Estados Unidos – a comparação com aquele país é recorrente em Furtado –, as diferenças entre ricos e pobres eram menores, dado que o custo de oportunidade para os trabalhadores era maior, resultando daí a necessidade de os remunerarem melhor, de maneira a convencê-los a trabalhar como empregados.


			A Abolição não representa, quanto à concentração de renda, uma quebra. Pelo contrário, dada a distribuição da posse da terra anteriormente existente, o ex-escravo transforma-se, imediatamente, em fonte potencial de mão de obra futuramente incorporada pela expansão do sistema econômico ou, dito de outra maneira, constitui-se o reservatório de mão de obra de que lançará mão a economia exportadora quando necessário.


			O café representa uma quebra, no entanto, pela diversificação das atividades que permite, ou seja, o mínimo beneficiamento que requer para ser exportado assim como o transporte até os portos de embarque para o exterior são atividades que demandam uma infraestrutura diferenciada, que a abolição da escravidão vem a reforçar. Para Furtado, as atividades envolvidas na produção dessa mercadoria, bem como a introdução de grandes contingentes de imigrantes europeus não-ibéricos representam a formação do mercado interno brasileiro.


			O acúmulo de capital resultante da economia cafeicultora permitirá a instalação das primeiras indústrias brasileiras, assim como a formação de núcleos urbanos de peso se constituirá em mercados para uma parte cada vez maior dos produtos que antes eram exportados. Assim, entre 1890 e 1950, a relevância dos mercados externos para a economia brasileira reduz-se. A introversão dos ritmos, quando da publicação de Formação econômica do Brasil, era uma mudança de peso por eliminar uma das características do nosso subdesenvolvimento.


			A eliminação da preponderância dos mercados externos na determinação dos ritmos internos da economia brasileira foi um passo importante, mas não teria sido suficiente para ultrapassar o subdesenvolvimento, segundo Furtado. Na verdade, a maneira pela qual o país obteve sua indústria pesada resultou no estabelecimento de novas bases para a continuidade do processo, isto é, reduzida a importância do mercado externo para os produtos agrícolas brasileiros, continuavam sendo eles responsáveis por grande parte de nossas exportações. Pior do que isso, apesar da modernização pela qual passaram as cidades, o campo continuava empregando métodos de produção e relações de trabalho arcaicos, resultando daí a baixa remuneração paga aos trabalhadores em ambos os setores da economia. Sendo assim, o parque industrial brasileiro instala-se favorecendo a concentração de renda.


			Essa tendência ficará claramente exposta em Análise do modelo brasileiro. Esse livro, escrito no início da década de 1970, denuncia as políticas públicas voltadas para a formação de uma classe média alta, rica o suficiente para demandar bens de consumo duráveis dinamizando a economia. Essas políticas eram concentradoras de rendas e necessárias, dada a opção de manter o crescimento sem alterar as estruturas sociais.


			A necessidade de concentração de renda se explica pelas características da industrialização em países subdesenvolvidos: promovida pelo Estado e auxiliada nos setores mais dinâmicos por empresas estrangeiras. Tal industrialização não faz uso da abundância relativa da dotação interna de fatores por incorporar tecnologia estrangeira, adaptada à realidade dos países desenvolvidos, o que é ressaltado em Teoria e política do desenvolvimento econômico. Disso decorre a lenta absorção da mão de obra redundante no setor de subsistência, e, devido a tal fato, os salários pagos aos operários menos qualificados são baixos, o que não os integra ao mercado de consumo dessas empresas. No entanto, forma-se uma classe média rica que, no caso brasileiro, foi numerosa o suficiente para sustentar a demanda necessária para o eficiente funcionamento das empresas recém-instaladas, cujas plantas produtivas requerem mercados com dimensões mínimas, o qual dificilmente subsistiria caso a renda fosse mais bem distribuída. Nesse contexto, a empresa privada nacional desempenha um papel complementar, dado ser incapaz e estar desinteressada de competir com os estrangeiros.


			O esquema acima exposto solidifica-se após a Segunda Guerra Mundial, quando a hegemonia norte-americana sobre o mundo capitalista permite que indústrias produtoras de bens de consumo dos países centrais instalem-se na periferia contribuindo para a industrialização de alguns de seus membros. No caso brasileiro, a concentração de renda já era um dado de nossa história. Em economias agrárias, a propriedade sobre a terra é elemento determinante da distribuição de renda. Se esse fator de produção se encontra concentrado nas mãos de poucos, embora seja relativamente abundante em relação à mão de obra, faz-se escasso pelo simples impedimento, aquém da fronteira agrícola, de sua ocupação por trabalhadores de maneira autônoma. Na verdade, pelas características da agroexportação brasileira, esses trabalhadores serão agregados ou meeiros dos latifúndios, empregando técnicas rústicas de produção. É, do ponto de vista privado, racional que assim o seja porque a abundância de terras disponíveis aos latifundiários e o baixo custo de mão de obra não os estimula a fazer um uso mais intensivo de capital fixo, o que dispensa técnicas de produção avançadas.


			A estrutura fundiária de uma sociedade subdesenvolvida como a brasileira marca profundamente toda a estrutura social. Isso porque será o nível de vida dos trabalhadores rurais o patamar de remuneração mínima pago a todos os trabalhadores, inclusive aqueles das cidades. Não que os salários urbanos sejam iguais aos do campo. Se assim o fosse, não haveria êxodo rural. A diferença existe, e é significativa. Em comparação com os países desenvolvidos, no entanto, percebe-se a estrutura perversa do subdesenvolvimento: nos países subdesenvolvidos, por razão da existência de um amplo setor de subsistência, a mão de obra nele alocada sempre estará disposta a migrar para o setor moderno da economia. Esse fato deprime os salários de toda a sociedade, impedindo que se forme um amplo mercado consumidor de produtos mais sofisticados. Nos países desenvolvidos, onde escassa é a mão de obra, a difusão do consumo dos bens sofisticados é fato esperado. Com isso, os trabalhadores desses países percebem salários que lhes permitem participar do mercado consumidor acompanhando, com alguma defasagem no tempo, os padrões de consumo dos ricos. Nos países subdesenvolvidos, pelo contrário, esses bens de consumo restringem-se sempre aos ricos, sendo impossível à maioria da população ter acesso a eles, a não ser quando a ela doados.


			Essa dualidade da sociedade brasileira, presente tanto na divisão entre setores moderno e arcaico de economia quanto no mercado de trabalho bissegmentado, em que os trabalhadores rurais apresentam-se como reservatório de mão de obra para as indústrias localizadas nas cidades, pode desaparecer desde que o nível de investimentos seja mantido em um patamar tal que a demanda por força de trabalho em algum momento absorva todos os trabalhadores alocados no setor de subsistência. Pelo menos, é assim que pensa Furtado em Teoria e política do desenvolvimento econômico. Nessa obra revela-se uma das principais preocupações do autor, também presente em Formação econômica do Brasil: o que é feito dos excedentes econômicos? Para Furtado, essa é uma questão fundamental porque, se direcionados para o consumo conspícuo, como denunciado em Análise do modelo brasileiro, não há como financiar os investimentos, dado serem estes dependentes de poupança prévia. Com isso, atrofia-se o crescimento econômico e a própria absorção da população redundante no setor de subsistência. Esse tipo de raciocínio pode conflitar com as proposições do intervencionista Celso Furtado, que, às vezes, é qualificado de desenvolvimentista. Isso porque a necessidade de poupança prévia para a realização de investimentos caracteriza modelos de desenvolvimento econômico de tipo conservador, sendo possível pensar, entretanto, na necessidade de igualdade entre poupança e investimentos apenas ex-post, como para alguns keynesianos.
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